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•ESTADO DE GOIÁS

Ofício no3J~/15.
Goiânia, 03> de ~CO

'-

A Sua Excelência o Senhor

Deputado HELIO ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

NESTA

Senhor Presidente,

de 2015.

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da

Constituição do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta.

Assembleia Legislativa os Convênios ICMS 73/14, 76/14 e 78/14, os Protocolos

ICMS 5/14 e 41/14, e os Ajustes 10/14, 11/14, 13/14 e 14/14, todos os

documentos devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Voss Ex lência e aos demais membros

dessa Casa de Leis protestos de apreço e co' i eração.

rconi Ferreira Perillo Júnior
OVERNADOR DO ESTADO

OF GOV 08-14
ALOURENZO
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CONVÊNIO ICMS 73, DE 15 DE AGOSTO DE 2014

Publicado no DOU de 19.08.14

Altera o Convênio ICMS 110107, que dispõe sobre o
regime de substituição tributária nas operações com
combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de
petróleo, e com outros produtos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1543 reunião ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto nos arts. 6° ao 10 da Lei
Complementar n°. 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei
nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O inciso II do caput da cláusula décima primeira do Convênio ICMS
110107, de 28 de setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"11 - em relação aos demais produtos, nas operações:

a) internas, 30% (trinta por cento);
b) interestaduais, os resultantes da aplicação da seguinte fórmula: MVA = [130 x (1 - ALlQ

inter) I (1 - ALlQ intra)]- 100, considerando-se:

1. MVA: margem de valor agregado, expressa em percentual, arredondada para duas casas
decimais;

2. ALlQ inter: percentual correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

3. "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga
tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade
federada de destino.".

Cláusula segunda Ficam acrescidos o SS 1° e 2° à cláusula décima primeira do Convênio
ICMS 110107 com a seguinte redação:

"s 1° Na hipótese de a "ALlQ intra" ser inferior à "ALlQ inter" deverá ser aplicada a MVA
prevista na alínea "a" do inciso 11 do caput.

S 2° Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na
composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado
pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta
cláusula.".

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos a
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Flora Valladares Coelho,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras pl Jucinete Carvalho de Alencar;
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia,
Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo -
Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva pl José Taveira Rocha, Maranhão
_ Luís Henrique Vigário Loureiro pl Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal pl Mareei
Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti pl
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraiba - Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto pl Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí - Mário José Lacerda de
Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva
Revoredo plJosé Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan
Ramos Almeida, Roraima - Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA \
SECRETARIA-EXECUTIVA ~~l

CONSELHO NACIONAL DE POLíTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ ~

Publicado no DOU de 17.09.14

RETIFICAÇÃO

Na cláusula primeira de Convênio ICMS 73/14, de 15 de agosto de 2014, publicado no DOU de
19 de agosto de 2014, Seção 1, página 18, onde se lê: "...3. "ALQ intra" ...", leia-se: "...3. "ALlQ intra" ...".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
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CONVÊNIO ICMS 76, DE 15 DE AGOSTO DE 2014

Publicado no DOU de 19.08.14

Altera o Convênio ICMS 38/13, que dispõe sobre
procedimentos a serem observados na aplicação da
tributação pelo ICMS prevista na Resolução do
Senado Federal nO13, de 25 de abril de 2012.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1548 reunião ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto nos arts. 102, 128 e 199
do Código Tributário Nacional - CTN (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), na Resolução do Senado
Federal nO13, de 25 de abril de 2012, e na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve
celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica acrescido o 9 8° à cláusula quinta do Convênio ICMS 38/13, de 22
de maio de 2013, com a seguinte redação:

"9 8° Na hipótese de produto novo, para fins de cálculo do conteúdo de importação, serão
considerados:

I - valor da parcela importada, o referido no inciso VI da cláusula quinta, apurado conforme
inciso I do 9 2° da cláusula quarta;

11 - valor total da saída interestadual, o referido no inciso VII da cláusula quinta, informado
com base no preço de venda, excluindo-se os valores do ICMS e do IPI.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação
nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente
ao da sua ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Acre - Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli
Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar; Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel
Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago,
Espírito Santo - Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão - Luís
Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal p/ Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do
Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti p/ Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso
Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí -
Mário José Lacerda de Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva
Revoredo p/José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clovis Cabrera p/ Andrea Sandro
Calabi, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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CONVÊNIO ICMS 78, DE 15 DE AGOSTO DE 2014

Publicado no DOU de 19.08.14

Altera o Convênio ICMS 38/12, que concede isenção
do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas
portadoras de deficiência física, visual, mental ou
autista.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua .1548 reunião ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O inciso I do caput da cláusula segunda do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de
2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - deficiência física, aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia,
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades
para o desempenho de funções;".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no
Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Acre - Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli

Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar; Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel

Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago,

Espírito Santo - Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão - Luis

Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do

Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti p/ Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso

Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí -

Mário José Lacerda de Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva

Revoredo p/José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -

Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clovis Cabrera pl Andrea Sandro

Calabi, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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PROTOCOLO ICMS 5, DE 21 DE MARÇO DE 2014

Publicado no DOU de 26.03.14

Concede tratamento diferenciado na prestação de
serviço de transporte e na armazenagem de Etanol
Anidro Combustivel - EAC - no sistema dutoviário.

Os Estados de Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato
representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e Receita, considerando o disposto nos arts.
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9° da Lei
Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

PROTOCOLO

CAPíTULO I
DA CONCESSÃO

Cláusula primeira Acordam os Estados de Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São
Paulo em conceder tratamento diferenciado para o cumprimento de obrigações tributárias na prestação de
serviço de transporte e na armazenagem de etanol anidro combustível - EAC no sistema dutoviário.

9 1° O tratamento diferenciado previsto no caput desta cláusula aplica-se aos
estabelecimentos, situados nas unidades federadas relacionadas no caput, dos contribuintes prestadores de
serviços de transporte e depositários que operarem no sistema dutoviário de EAC e seus depositantes
relacionados em ato COTEPE/ICMS.

9 2° A fruição do tratamento diferenciado de que trata este protocolo fica condicionada à
apresentação, pelas pessoas relacionadas no 9 1°, de sistema de controle de movimentação de EAC, a ser
disponibilizado por meio da internet aos estados signatários, conforme definido em ato COTEPE/ICMS, sem
prejuízo dos demais documentos exigidos.

9 3° Os prestadores de serviços de transporte dutoviário e depositários de que trata o 9 1°
devem inscrever no Cadastro de Contribuintes do ICMS dos estados signatários deste protocolo cada um
dos terminais de entrada e de saída de EAC do sistema, bem como cada um dos locais nos quais a
mercadoria permanecer depositada.

9 4° A adoção do tratamento diferenciado estabelecido neste protocolo não dispensa a
obrigatoriedade:

I - do prestador de serviço de transporte dutoviário e dos depositários da observância das
demais obrigações tributárias previstas na legislação;

11 - do cumprimento das obrigações tributárias principais e acessórias relativas à prestação
de serviço transporte do EAC.

CAPíTULO 11
DA PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE TRANSPORTE DUTOVIÁRIO DE ETANOl ANIDRO COMBUSTíVEL

-EAC

Seção I
Da Contratação pelo Remetente do Etanol Anidro Combustível - EAC

Cláusula segunda Na saída de EAC a ser transportado por sistema dutoviário, quando a
prestação do serviço de transporte dutoviário for contratada pelo remetente da mercadoria, deverá ser por
ele emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos
demais requisitos previstos na legislação: .



I - como destinatário, o estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saí ~
EAC do sistema; ~ O:>" 0\....

F~U-IA5 r;?\
11- como natureza da operação, "Remessa para Transporte por Sistema Dutoviário"; ~ $1% $
111- no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestaçõ ~ ~S'v~

serviço não especificados; <::z t

IV - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do
prestador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC no sistema.

Cláusula terceira Na saída de EAC do sistema dutoviário, deverá ser emitida Nota Fiscal
Eletrônica - NF-e, modelo 55:

I - pelo estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do sistema, sem
destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) como destinatário, o estabelecimento adquirente de EAC;
b) como natureza da operação, "Saída de EAC do Sistema Dutoviário";
c) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de

serviço não especificados;
d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso

das notas fiscais emitidas na forma da cláusula segunda;
e) identificar no grupo "F - Identificação do Local de Retirada", o remetente do EAC;

11- pelo remetente, relativa à operação, com destaque do imposto, se devido, na qual
constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) como destinatário, o estabelecimento adquirente do EAC;
b) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal de que

trata o inciso I;
c) no grupo "F - Identificação do Local de Retirada", a identificação do estabelecimento do

prestador dutoviário no qual se dará a saída do EAC do sistema.

Parágrafo único. Na hipótese de o volume de EAC indicado na nota fiscal emitida na forma
do inciso I do caput corresponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas na forma
da cláusula segunda, a nota fiscal prevista no inciso I do caput deve conter, no campo "Informações
Complementares" do quadro "Dados Adicionais", o volume do EAC correspondente às respectivas frações
além dos demais requisitos previstos.

Seção 11
Da Contratação pelo Adquirente de Etanol Anidro Combustivel- EAC

Cláusula quarta Na saída de EAC a ser transportado por sistema dutoviário, quando a
prestação do serviço de transporte dutoviário for contratada pelo adquirente do EAC, deverá ser por ele
emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos
demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do
EAC do sistema;

11- como natureza da operação, "Remessa para Transporte por Sistema Dutoviário";

111- no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de
serviço não especificados;

IV - no grupo "F - Identificação do Local de Retirada", o local no qual o EAC foi
disponibilizado pelo remetente e retirado pelo adquirente;

V - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do
prestador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC no sistema;



VI - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal
à operação de saída do estabelecimento remetente.

9 1° Na hipótese desta cláusula, se o remetente tiver o dever contratual de entregar a
mercadoria em terminal do sistema dutoviário, a nota fiscal por ele emitida, relativa à operação, deve
indicar, no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", o estabelecimento do prestador dutoviário no qual
se dará a entrada do EAC no sistema.

9 2° Na hipótese do 9 1° a nota fiscal referida no caput pode ser emitida no dia útil
subsequente ao da entrega do EAC no terminal do sistema dutoviário, totalizando todas as entregas de um
mesmo remetente ocorridas naquele dia.

Cláusula quinta Na saída do EAC do sistema dutoviário, deverá ser emitida Nota Fiscal
Eletrônica - NF-e, modelo 55, pelo estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do
sistema, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o adquirente do EAC;

11 - como natureza da operação, "Saída de EAC do Sistema Dutoviário";

111 - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de
serviço não especificados;

IV - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso
das notas fiscais emitidas na forma do caput da cláusula quarta.

Parágrafo único. Na hipótese de o volume de EAC indicado na nota fiscal emitida na forma
desta cláusula corresponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas na forma do
caput da cláusula quarta, a nota fiscal prevista nesta cláusula deverá conter no campo "Informações
Complementares" do quadro "Dados Adicionais" o volume do EAC correspondente às respectivas frações,
além dos demais requisitos previstos.

CAPíTULO 111
~ DA ARMAZENAGEM DE ETANOl ANIDRO COMBUSTíVEL - EAC - NO SISTEMA DUTOVIÁRIO

Seção I
Da Suspensão do Recolhimento do ICMS

Cláusula sexta Fica suspenso, nas operações internas e interestaduais, o recolhimento do
ICMS incidente na remessa de EAC para armazenagem no sistema dutoviário abrangido pelo tratamento
diferenciado de que trata este protocolo, devendo ser efetivado no momento em que, após o retorno
simbólico da mercadoria ao estabelecimento depositante, for promovida sua subsequente saída.

9 1° A suspensão compreende:

I - a remessa do EAC com destino ao terminal de armazenagem do sistema dutoviário;

11 - o retorno simbólico do EAC armazenado ao estabelecimento depositante.

9 2° Constitui condição da suspensão prevista nesta cláusula o retorno do EAC ao
estabelecimento depositante, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da remessa para
armazenagem.

9 3° Decorrido o prazo de que trata o 9 2° sem que ocorra o retorno do EAC, considerar-se-
á descaracterizada a suspensão e ocorrido o fato gerador do imposto na data da operação de saída do
remetente do EAC, sujeitando-se o contribuinte ao pagamento do imposto, juros de mora e demais
acréscimos previstos na legislação.

Seção 11
Da Remessa para Armazenagem pelo Depositante
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emitida,peloe;.:~~.:::~::m~e~~;:'~:~~~~E~~~~I:~~i~~n~g~~;o~~~:~a5~~t~~i~e~~::e,A ,si
imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação: A ~

I - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permanecerá
armazenado;

11- como natureza da operação, "Remessa para Armazenagem de Combustível";

111 - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a indicação de
que se trata de uma remessa para o sistema dutoviário com suspensão do recolhimento do ICMS,
mencionando a cláusula sexta e o número deste protocolo;

IV - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do
operador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC no sistema.

Parágrafo único. Na hipótese de a remessa para armazenagem ser realizada por adquirente
de EAC, a nota fiscal por ele emitida na forma do caput deverá conter também:

I - no grupo "Identificação do Local de Retirada", a identificação do local no qual o EAC foi
retirado pelo adquirente;

11- no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal relativa à
operação praticada pelo estabelecimento remetente.

Cláusula oitava Na saída do EAC armazenado no sistema dutoviário com destino a
estabelecimento diverso do depositante, ainda que pertencente ao mesmo titular, deverá ser emitida, pelo
estabelecimento depositante, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se
devido, contemplando o preenchimento do grupo "F - Identificação do Local de Retirada", com a
identificação do estabelecimento do operador dutoviário no qual se dará a saída do EAC do sistema, além
dos demais requisitos previstos na legislação.

9 1° Na hipótese desta cláusula, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC
permaneceu armazenado, observado o disposto no 94° da cláusula primeira, deverá emitir:

I - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará,
além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento depositante;
b) como valores unitários, os constantes das notas fiscais de que trata a cláusula sétima;
c) como natureza da operação: "Retorno Simbólico de Combustível Recebido para

Armazenagem";
d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso

das notas fiscais emitidas na forma da cláusula sétima;
e) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a indicação de

que se trata de retorno simbólico do sistema dutoviário com suspensão do recolhimento do ICMS,
mencionando a cláusula sexta e o número deste protocolo;

11- Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará,
além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento destinatário;
b) como valor, o da nota fiscal de que trata o caput,
c) como natureza da operação: "Remessa por Conta e Ordem de Terceiros de Combustível

Recebido para Armazenagem";
d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal de que

trata o caput.

9 2° Na hipótese de o volume de EAC indicado na nota fiscal emitida na forma do inciso I do
9 1° desta cláusula corresponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas na forma
da cláusula sétima, a informação de que trata a alínea "e" do inciso I do 9 1° desta claúsula deverá conter o
volume do EAC correspondente às respectivas frações.

Seção 111
Da Remessa para Armazenagem por Conta e Ordem do Adquirente



~
~~

/Q.t:<1'1

f ~ s ~_

~

"l #J~'í;", ~
Cláusula nona Na saída de EAC para entrega em estabelecimento de operador duto i~t.. ~'2J'v~

para armazenagem, por conta e ordem do adquirente da mercadoria, este é considerado depositan ,IA, I

devendo o remetente emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, na qual constará, além dos demais
requisitos:

I - o destaque do imposto, se devido;

11- como destinatário, o estabelecimento depositante;

111- no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do
operador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC no sistema.

Parágrafo único. O estabelecimento depositante deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e,
modelo 55, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permanecerá
armazenado;

11- como natureza da operação, "Remessa Simbólica para Armazenagem de EAC";

111- no campo CFOP, o código 5.949;

IV - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal de que
trata o caput;

V - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a indicação de
que se trata de uma remessa simbólica para armazenagem de EAC para o sistema dutoviário com
suspensão do recolhimento do ICMS, mencionando a cláusula sexta e o número deste protocolo.

Cláusula décima Na saída do EAC armazenado no sistema dutoviário com destino a
estabelecimento diverso do depositante, ainda que pertencente ao mesmo titular, deverá ser emitida, pelo
estabelecimento depositante, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se

,) devido, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação, no grupo "F - Identificação do
Local de Retirada", a identificação do estabelecimento do operador dutoviário no qual se dará a saída do
EAC do sistema.

9 1° Na hipótese desta cláusula, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC
permaneceu armazenado, observado o disposto no 9 4° da cláusula primeira, deverá emitir:

I - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará,
além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento depositante;
b) como valores unitários, os constantes das notas fiscais de que trata o parágrafo único da

cláusula nona;
c) como natureza da operação: "Retorno Simbólico de EAC Recebido para Armazenagem";
d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso

das notas fiscais emitidas na forma do parágrafo único da cláusula nona;
e) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a indicação de

que se trata de um retorno simbólico para armazenagem de EAC para o sistema dutoviário com suspensão
do recolhimento do ICMS, mencionando a cláusula sexta e o número deste protocolo;

11-Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará,
além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento destinatário;
b) como valor, o da nota fiscal de que trata o caput;
c) como natureza da operação: "Remessa por Conta e Ordem de Terceiros de EAC

Recebido para Armazenagem";
d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal de que

trata o caput.



9 20 Na hipótese de o volume de EAC indicado na nota fiscal emitida na forma do inciso I do
9 10 desta cláusula corresponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas na forma
do parágrafo único da cláusula nona, a informação de que trata a alínea "e" do inciso I do 9 10 d C
cláusula deverá conter a porcentagem ou volume do EAC correspondente às respectivas frações. <'LO.~ O(
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CAPíTULO IV iõOL AS o

DA TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE DE ETANOl ANIDRO COMBUSTíVEL - EAC ARMAZ DO y{
NO SISTEMA DUTOVIÁRIO (~~ I

~~I S
Cláusula décima primeira Na hipótese de transmissão de propriedade de EAC, qua 'd

este permanecer armazenado no sistema dutoviário encerra-se a suspensão de que trata a cláusula sexta,
devendo o estabelecimento depositante e transmitente, além das demais obrigações previstas na
legislação, emitir Nota Fiscal Eletrõnica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se devido, na qual
constará, além dos demais requisitos:

I - como destinatário, o estabelecimento adquirente;

11 - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a indicação de
encontrar-se a mercadoria depositada em sistema dutoviário, com a identificação do estabelecimento do
operador dutoviário no qual o EAC permaneceu armazenado.

Parágrafo único. Na hipótese desta cláusula:
I - o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permaneceu armazenado

deverá emitir, observado o disposto no 9 40 da cláusula primeira, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55,
sem destaque do valor do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento depositante e transmitente;
b) como valores unitários, os das notas fiscais emitidas anteriormente pelo depositante e

transmitente, relativas às operações que remeteram física ou simbolicamente o EAC para armazenagem;
c) como natureza da operação: "Retorno Simbólico de EAC Recebido para Armazenagem";
d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso

das notas fiscais emitidas anteriormente pelo depositante e transmitente relativas às operações que
remeteram física ou simbolicamente o EAC para armazenagem;

11 - o estabelecimento adquirente deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55,
sem destaque do valor do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permanecerá
armazenado;

b) como natureza da operação, "Remessa Simbólica para Armazenagem de EAC";
c) no campo CFOP, o código 5.949.

CAPíTULO V
DAS PERDAS DE ETANOl ANIDRO COMBUSTíVEL - EAC NO SISTEMA DUTOVIÁRIO

Seção I
Da Perda Decorrente da Degradação por Interface

Cláusula décima segunda Relativamente à perda decorrente da degradação por interface,
assim entendida a transformação não intencional de EAC em etanol hidratado combustível - EHC ocorrida
durante o transporte ou armazenagem em sistema dutoviário, o prestador do serviço de transporte ou
depositário, operador do sistema dutoviário, deverá:

I - apurar diariamente o volume da transformação do EAC em EHC;

11 - discriminar diariamente e individualmente de forma proporcional, o volume da
transformação, considerando a quantidade remetida por contratante do serviço de transporte dutoviário ou
armazenagem;

111 - totalizar, mensalmente, o volume da transformação, com base na apuração diária
correspondente ao período do dia 26 (vinte e seis) do mês anterior ao dia 25 (vinte e cinco) do mês atual,
por contratante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem;
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IV - emitir, até o último dia de cada mês, para cada contratante do serviço de tran :4 s0':;
dutoviário ou armazenagem, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na x
constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte dutoviário ou depositante;
b) como valor, o valor do EAC transformado no período, considerando-se o valor unitário

constante da nota fiscal que documentou a remessa física ou simbólica do EAC ao sistema;
c) como natureza da operação, "Devolução Simbólica - Perda de EAC Decorrente de

Degradação por Interface";
d) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de

serviço não especificados.

Parágrafo único. A nota fiscal prevista no inciso IV do caput deverá ser emitida pelo
estabelecimento do operador dutoviário indicado como destinatário na nota fiscal que documentou a
remessa física ou simbólica do EAC ao sistema.

Cláusula décima terceira O contratante do serviço de transporte dutoviário ou depositante
deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além
dos demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário mencionado no parágrafo
único da cláusula décima primeira;

11- como natureza da operação "Remessa Simbólica de EHC Resultante da Degradação por
Interface";

111- no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de
serviço não especificados.

Seção 11
Das Perdas Gerais Ocorridas no Sistema Dutoviário

,.J Cláusula décima quarta Relativamente às perdas de EAC ocorridas durante o transporte
ou armazenagem em sistema dutoviário, excetuada a hipótese de que trata a cláusula décima primeira, o
prestador do serviço de transporte ou depositário, operador do sistema dutoviário, deverá:

I - apurar diariamente o volume das perdas de EAC no sistema;

11- discriminar diariamente e individualmente de forma proporcional, o volume das perdas,
considerando a quantidade remetida por contratante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem;

111- totalizar, mensalmente, o volume das perdas, com base na apuração diária
correspondente ao período do dia 26 (vinte e seis) do mês anterior ao dia 25 (vinte e cinco) do mês atual,
por contratante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem;

IV - emitir, até o último dia de cada mês, para cada contratante do serviço de transporte
dutoviário ou armazenagem, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual
constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte dutoviário ou depositante;
b) como valor, o valor do EAC perdido no período, considerando-se o valor unitário

constante da nota fiscal que documentou a remessa física ou simbólica do EAC ao sistema;
c) como natureza da operação, "Devolução Simbólica - Perda de EAC no Sistema

Dutoviário";
d) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de

serviço não especificados.

Parágrafo unlco. A nota fiscal prevista no inciso IV do caput será emitida pelo
estabelecimento do operador dutoviário indicado como destinatário na nota fiscal que documentou a
remessa física ou simbólica do EAC ao sistema.
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Cláusula décima quinta O contratante do serviço de transporte dutoviário ou deposiid~~ . ~~v$
deverá lançar o valor do imposto relativo ao EAC perdido no sistema dutoviário diretamente no livro Registl'óE.~ G
de Apuração do ICMS - RAICMS, no quadro "Débito do Imposto - Outros Débitos", com a expressão "ICMS
relativo à perda de EAC em sistema dutoviário".

9 1° O lançamento de que trata o caput deverá ser realizado dentro do período da emissão
da nota fiscal prevista no inciso IV da cláusula décima quarta.

9 2° O imposto a ser lançado na forma do caput deverá ser calculado mediante a aplicação
da alíquota prevista na legislação do Estado do contratante do serviço de transporte dutoviário ou
depositante sobre o valor total constante da nota fiscal prevista no inciso IV da cláusula décima quarta.

9 3° Alternativamente, ficam os estados signatários autorizados a exigir emissão de nota
fiscal do estabelecimento do operador dutoviário, com débito do imposto, para registrar a perda de que trata
o caput.

cAPírULOVI
DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES

Cláusula décima sexta Fica instituído o Sistema Nacional de Controle do Diferimento do
Imposto nas Operações com EAC - NCODIF, de cadastramento obrigatório para os contribuintes
remetentes e distribuidores destinatários que realizem operações de que trata este protocolo.

9 1° Nas operações interestaduais com EAC, o contribuinte remetente deverá obter prévia
autorização para emitir a NF-e, modelo 55, para acobertar a operação.

9 2° A autorização de _que trata esta cláusula será concedida, por meio do NCODIF,
observando-se a quantidade apurada e fixada a pedido do estabelecimento do distribuidor interessado ou
de ofício pela unidade federada do destinatário, limitada à quantidade de EAC necessária e suficiente para
ser adicionada à gasolina "A" para as operações correntes ou para formação de estoque devidamente
justificado, cujo ICMS tenha sido pago anteriormente por substituição tributária, para preparo de gasolina
"C" pelo estabelecimento do distribuidor de combustíveis, com base no percentual de mistura fixado na
legislação federal.

....J 9 3° O número da autorização obtida no NCODIF deverá constar da NF-e, modelo 55, no
campo "Informações Complementares", com a expressão:"ICMS DIFERIDO - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DO PROTOCOLO ICMS __ /2014 - AUTORIZAÇÃO N°__ ..", e no campo "Código de
Autorização/Registro do CODIF".

9 4° A autorização concedida pelo Fisco não tem efeito homologatório, devendo o
estabelecimento do distribuidor de combustíveis comprovar, quando notificado, que efetivamente o EAC foi
adicionado à gasolina "A", cujo imposto tenha sido pago anteriormente por substituição tributária, para
preparo de gasolina "C", com base no percentual de mistura fixado na legislação federal.

9 .5° Na ausência da autorização pelo NCODIF o ICMS devido na operação deverá ser
recolhido, em favor da unidade federada de origem do EAC, pelo estabelecimento distribuidor destinatário
da mercadoria, em Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, previamente à saída do
EAC.

9 6° A forma de cadastramento dos contribuintes, o funcionamento do sistema e demais
especificações do NCODIF serão regulamentados por ato COTEPE.

Cláusula décima sétima Nas operações interestaduais com EAC cujo transporte ou
armazenagem seja realizado pelo sistema dutoviário, além das demais obrigações previstas na legislação,
os prestadores de serviços de transporte e depositários deverão verificar o atendimento do disposto na
cláusula décima sexta pelo remetente e pela distribuidora, e, se for o caso, a existência da GNRE
correspondente ao recolhimento do ICMS em favor da unidade federada de origem.

Parágrafo único. A não observância do disposto nesta cláusula implica na responsabilidade
solidária do transportador e do operador dutoviários, pelo pagamento do imposto devido nas respectivas
operações dos remetentes, destinatários e depositantes.



CAPíTULO VII
DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Parágrafo único. Na hipótese em que o prestador de serviço de transporte, detentor do
tratamento diferenciado de que trata a cláusula primeira, prestar serviço na condição de Operador de
Transporte Multimodal - OTM, ele deverá emitir o CT-e de que trata o caput, em substituição ao
Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas - CTMC, até que sobrevenha legislação que discipline a
emissão e armazenamento deste último documento em meio exclusivamente eletrônico.

Cláusula décima nona As exigências do prévio cadastramento do remetente e da
distribuidora e da prévia autorização correspondente às operações, de que trata a cláusula décima sexta
tem sua eficácia suspensa por 180 dias contados a partir da data da publicação deste protocolo.

Cláusula vigésima Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente,
pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula vigésima primeira Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da
publicação.



PROTOCOLO ICMS 41, DE 15 DE AGOSTO DE 2014

Publicado no DOU de 21.08.14

Altera o Protocolo ICMS 97/10, que dispõe sobre a
substituição tributária nas operações interestaduais
com autopeças.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso,
Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e
Tocantins, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e Gerente de
Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966, nos arts. 6° ao 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, no Convênio
ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e no Convênio ICMS 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem
celebrar o seguinte

PROTOCOLO

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 97/10, de 9 de
julho de 2010, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o 9 1° da cláusula primeira:

"9 1° O disposto neste protocolo aplica-se às operações com peças, partes, componentes,
acessoriOS e demais produtos listados no Anexo Único, de uso especificamente automotivo, assim
compreendidos os que, em qualquer etapa do ciclo econômico do setor automotivo, sejam adquiridos ou
revendidos por estabelecimento de indústria ou comércio de veículos automotores terrestres, bem como de
veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, ou de suas peças, partes, componentes e
acessórios, desde que a mercadoria objeto da operação interestadual esteja sujeita ao regime da
substituição tributária nas operações internas no Estado de destino.";

11 - Q caput do 9 2° da cláusula primeira:

"92° O disposto neste protocolo não se aplica às remessas de mercadoria com destino a:";

111 - o 9 4° da cláusula primeira:

"9 4° O regime previsto neste protocolo será estendido, de modo a atribuir a
responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto pelas saídas subsequentes de todas as peças,
partes, componentes e acessórios conceituados no 91°, ainda que não estejam listadas no Anexo Único, na
condição de sujeito passivo por substituição, ao estabelecimento de fabricante:

I - de veículos automotores para estabelecimento comercial distribuidor, para atender índice
de fidelidade de compra de que trata o art. 8° da Lei federal n° 6.729, de 28 de novembro de 1979;

11 - de veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, para estabelecimento
comercial distribuidor, cuja distribuição seja efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de fidelidade,
desde que seja autorizado mediante acordo com o fisco de localização do estabelecimento destinatário.";

IV - o inciso 111 do 9 1° da cláusula segunda:
"111 - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga

tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituído da
unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias.";

V - o 94° da cláusula segunda:

"9 4° Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o
recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos
percentuais de margem de valor agregado de que tratam os 991°,2° e 6°.";

VI - os itens 9,30,46,62,76,77,99 e 101 do Anexo Único:



ITEM
9

30
46
62

76
77
99

101

o
mesmo confeccionados, batentes,

neumáticas

Perfilados de borracha vulcanizada não endurecida

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Protocolo ICMS
97/10, com as respectivas redações:

I - o 9 6° à cláusula segunda:

"96° Na hipótese da "ALO intra" ser inferior à "ALO inter" deverá ser aplicada a "MVA - ST
original.";

11 - os itens 102 a 125 ao Anexo Único:

ITEM Descrição NCM/SH

102 Catálogos contendo informações relativas a veículos 4911.10.10

103 Artefatos de pasta de fibra p/ uso automotivo 5601.22.19

104 Tapetes/carpetes - naylon 5703.20.00

105 Tapetes mal. têxteis sintéticas 5703.30.00

106 Forração interior capacete 5911.90.00

107 Outros pára-brisas 6903.90.99

108 Moldura com espelho 7007.29.00

109 Corrente de transmissão 7314.50.00

110 Corrente transmissão 7315.11.00

111 Condensador tubular metálico 8418.99.00

112 Trocadores de calor 8419.50

113 Partes de aparelhos mecânicos de pulverizar ou dispersar 8424.90.90

114 Macacos hidráulicos para veículos 8425.49.10

115 Caçambas, pás, ganchos e tenazes p/máquinas rodoviárias 8431.41.00

116 Geradores de corro Alternada potencia não superior a 75 kva 8501.61.00

117 Aparelhos elétricos para alarme de uso automotivo 8531.10.90

118 Bússolas 9014.10.00

119 Indicadores de temperatura 9025.19.90

120 Partes de indicadores de temperatura 9025.90.10

121 Partes de aparelhos de medida ou controle 9026.90

122 Termostatos 9032.10.10

123 Instrumentos e aparelhos para regulação 9032.10.90

124 Pressostatos 9032.20.00

125 Outras peças, partes e acessórios para veículos automotores
não relacionados nos itens anteriores.

Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 97/10:

I - o 9 3° da cláusula segunda;
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11- o item 67 do Anexo Único. ~6'iS"IA

Cláusula quarta Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir 1° de novembro de 2013.



AJUSTE SINIEF 10, DE 13 DE JUNHO DE 2014

• Publicado no DOU de 16.06.14

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a
Escrituração Fiscal Digital - EFD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, 2203 reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 13 de junho de 2014,
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de
1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica alterado o 9 70 da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 02/09, de 03
de abril de 2009, com a redação que se segue:

"9 70 A escrituração do Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque, pelos
contribuintes a ela obrigados nos termos do 9 40 do art. 63 do Convênio SIN, de 15 de dezembro de 1970,
será obrigatória na EFD a partir de:

I - 10 de janeiro de 2015, para os contribuintes relacionados em protocolo ICMS celebrado
entre as administrações tributárias das unidades federadas e a RFB;

11 - 10 de janeiro de 2016, para os demais contribuintes."

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Secretário da Receita Federal do
Brasil - Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre - Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli Toledo,
Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Maurício
Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Marcel
Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício
Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná -
Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Mário José Lacerda
de Melo, Rio de Janeiro - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da
Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro
Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.



AJUSTE SINIEF 11, DE 15 DE AGOSTO DE 2014

Publicado no DOU de 19.08.14

Dispõe sobre a concessão de regime especial na
remessa interna e interestadual de implantes e
próteses médico-hospitalares para hospitais ou
clínicas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na 1548 reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica instituído regime especial na remessa interna e interestadual de
implantes e próteses médico-hospitalares para utilização em ato cirúrgico por hospitais ou clínicas.

9 1° A empresa remetente deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e imprimir o
respectivo Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE para acobertar o trânsito das
mercadorias.

92° A NF-e de que trata o 91° deverá, além dos demais requisitos exigidos:

I - ser emitida com o destaque do imposto, se houver;

11 - conter como natureza da operação "Simples Remessa";

111 - constar a observação no campo Informações Complementares: "Procedimento
autorizado pelo Ajuste SINIEF 11/14".

Cláusula segunda As mercadorias a que se refere este ajuste deverão ser armazenadas
pelos hospitais ou clínicas em local preparado especialmente para este fim, segregadas dos demais
produtos médicos, em condições que possibilite sua imediata conferência pela fiscalização.

Parágrafo único. As administrações tributárias poderão solicitar, a qualquer tempo, listagem
de estoque das mercadorias armazenadas de que trata o caput desta cláusula em cada hospital ou clínica.

Cláusula terceira A utilização do implante ou prótese em ato cirúrgico, pelo hospital ou
clínica, deve ser informada à empresa remetente que emitirá, dentro do período de apuração do imposto:

I - NF-e de entrada, referente a devolução simbólica, contendo os dados do material
utilizado pelo hospital ou clínica, com o respectivo destaque do ICMS, se houver;

11 - NF-e de faturamento que deverá, além dos demais requisitos exigidos na legislação
tributária:

a) ser emitida com o destaque do imposto, se houver;
b) indicar no campo Informações Complementares a observação "Procedimento autorizado

pelo Ajuste SINIEF 11/14";
c) indicar o número da chave de acesso da NF-e prevista no 9 1° da cláusula primeira no

campo "chave de acesso da NF-e referenciada".

Cláusula quarta Na hipótese de remessa de instrumental, vinculado a aplicação dos
implantes e próteses a que se refere este ajuste, que pertença ao ativo fixo da empresa remetente, para
utilização pelo destinatário, a título de comodato, deverá ser emitida NF-e que, além dos demais requisitos
exigidos, conterá:

I - como natureza da operação "Remessa de bem por conta de contrato de comodato";

1



11- a descrição do material remetido;

111- número de referência do fabricante (cadastro do produto);

IV - a quantidade remetida, o valor unitário e o valor total.

9 1° A adoção do procedimento previsto no caput desta cláusula é condicionada à prévia
celebração de contrato de comodato entre a empresa remetente eo hospital ou clinica destinatários.

9 2° Na NF-e de devolução do instrumental de que trata o caput desta cláusula deverá
constar o número da NF-e de remessa de que trata o caput no campo "chave de acesso da NF-e
referenciada" .

Cláusula quinta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Secretário da Receita Federal do
Brasil - Marcelo de Albuquerque Lins p/ Carlos Alberto de Freitas Barreto; Acre - Flora Valladares Coelho,
Alagoas - Maurfcio Acioli Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar;
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia,
Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago, Espfrito Santo -
Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão
- Lufs Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal p/ Marcel
Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti p/
Leonardo Maurfcio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí - Mário José Lacerda de
Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva
Revoredo p/José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan
Ramos Almeida, Roraima - Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni,
São Paulo - José Clovis Cabrera p/ Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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AJUSTE SINIEF 13, DE 15 DE AGOSTO DE 2014

Publicado no DOU de 19.08.14

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto
Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na sua 1548 reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,
realizada em Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica acrescentado o ~ 70 à cláusula terceira do Ajuste SINIEF 21/10, de
10 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

.•~ 70 Na hipótese estabelecida no inciso 11 desta Cláusula, a obrigatoriedade de emissão do
MDF-e é do destinatário quando ele é o responsável pelo transporte e está credenciado a emitir NF-e.lI•

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir de 10 de outubro de 2014.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl GuidO Mantega; SecretáriO da Receita Federal do
Brasil - Marcelo de Albuquerque Lins pl Carlos Alberto de Freitas Barreto; Acre - Flora Valladares Coelho,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar;
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia,
Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo -
Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão
- Luís Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal p/ Mareei
Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti p/
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí - Mário José Lacerda de
Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva
Revoredo p/José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan
Ramos Almeida, Roraima - Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni,
São Paulo - José Clovis Cabrera p/ Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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AJUSTE SINIEF 14, DE 15 DE AGOSTO DE 2014

Publicado no DOU de 19.08.14

Altera o Ajuste SINIEF 21/10 que institui o Manifesto
Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na 1548 reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasília, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O 9 4° da cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de
dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

,t fi' : r. t ~"~~ • -,

"94° Na prestação de ~efVrçb'Vdé,1ranspdrtê de_.c~rgas, ficam permitidas a emissão do MDF-
e e a impressão do DAMDF-eparaos'momentos abaixo indicados, relativamente:...- ~ _ r. t,

I - ao modal aéreo, após a decolagem da aeronave, desde que a emissão e a
correspondente impressão ocorram antes,dapróxima aterrissagem;-- .

11 - á navegação de cabotagem, após a partida da embarcação, desde que a emissão e a
correspondente impressão ocorram antes da próxima atracação;

111 - ao modal ferroviário, no transporte de cargas fungíveis destinadas à formação de lote
para exportação no âmbito do Porto Organizado de Santos, após a partida da composição, desde que a
emissão e a correspondente impressão ocorram antes da chegada ao destino final da carga."

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Secretário da Receita Federal do
Brasil - Marcelo de Albuquerque Lins p/ Carlos Alberto de Freitas Barreto; Acre - Flora Valladares Coelho,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar;
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito
Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Gustavo
Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão - Luís
Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal p/ Mareei Souza
de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti p/ Leonardo
Mauricio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho,
Paraná - Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí - Mário José Lacerda de Melo, Rio de
Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva Revoredo p/José
Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida,
Roraima - Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José
Clovis Cabrera p/ Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos,
Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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Ofício no3J~/15.

ESTADO DE GOIÁS

Goiânia, 06 de ~CD ....
de 2015.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado HELIO ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

NESTA

Senhor Presidente,

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da

Constituição. do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta

Assembleia Legislativa os Convênios ICMS 73/14, 76/14 e 78/14, os Protocolos

ICMS 5/14 e 41/14, e os Ajustes 10/14, 11/14, 13/14 e 14/14, todos os

documentos devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Voss Ex lência e aos demais membros

dessa Casa de Leis protestos de apreço e co. i eração.

rconi Ferreira Perillo Júnior
OVERNADOR DO ESTADO-'

OF GOVOB.14
ALOURENZO



CONVÊNIO ICMS 73,

Publicado no DOU de 19.08.14

O Conselho Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ, na sua 154a reunião ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto nos arts. 6° ao 10 da Lei
Complementar nO.87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O inciso 11 do caput da cláusula décima primeira do Convênio ICMS
110/07, de 28 de setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"11 - em relação aos demais produtos, nas operações:

a) internas, 30% (trinta por cento);
b) interestaduais, os resultantes da aplicação da seguinte fórmula: MVA = [130 x (1 - ALIO

inter) I (1 - ALIO intra)]- 100, considerando-se:

1. MVA: margem de valor agregado, expressa em percentual, arredondada para duas casas

decimais;

2. ALIO inter: percentual correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

3. "ALO intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga
tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade
federada de destino.".

Cláusula segunda Ficam acrescidos o 99 1° e 2° à cláusula décima primeira do Convênio
ICMS 110/07 com a seguinte redação:

"9 1° Na hipótese de a "ALIO intra" ser inferior à "ALIO inter" deverá ser aplicada a MVA
prevista na alínea "a" do inciso 11 do caput.

S 2° Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na
composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado
pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta
cláusula.".

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos a
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Acre - Flora Valladares Coelho,
Alagoas _Maurício Acioli Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras pl Jucinete Carvalho de Alencar;
Amazonas _ Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia,
Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo -
Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva pl José Taveira Rocha, Maranhão
_ Luis Henrique Vigário Loureiro pl Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal pl Marcel
Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti pl
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto pl Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí - Mário José Lacerda de
Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva
Revoredo p/José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan
Ramos Almeida, Roraima - Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni,
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CONSELHO NACIONAL DE POLlTICA FAZENDARIA'\~:~~~~~~Z Il

Publicado no DOU de 17.09.14

RETIFICAÇÃO

Na cláusula primeira de Convênio ICMS 73/14, de 15 de agosto de 2014, publicado no DOU de
19 de agosto de 2014, Seção 1, página 18, onde se lê: •....3. "ALQ intra" ...", leia-se: .....3. "ALlQ intra" ...".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

1



CONVÊNIO ICMS 76,

Publicado no DOU de 19.08.14

Altera o Convênio ICMS 38/13, que dispõe sobre
procedimentos a serem. observados na aplicação da
tributação pelo ICMS prevista na Resolução do
Senado Federal n° 13, de 25 de abril de 2012.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 154a reunião ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto nos arts. 102, 128 e 199
do Código Tributário Nacional - CTN (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), na Resolução do Senado
Federal n° 13, de 25 de abril de 2012, e na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve
celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica acrescido o ~ 8° à cláusula quinta do Convênio ICMS 38/13, de 22
de maio de 2013, com a seguinte redação:

"~ 8° Na hipótese de produto novo, para fins de cálculo do conteúdo de importação, serão
considerados:

I - valor da parcela importada, o referido no inciso VI da cláusula quinta, apurado conforme
inciso I do ~ 2° da cláusula quarta;

11 - valor total da saída interestadual, o referido no inciso VII da cláusula quinta, informado
com base no preço de venda, excluindo-se os valores do ICMS e do IP!.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na datada publicação da sua ratificação
nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente
ao da sua ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Acre - Flora Valladares Coelho, Alagoas - Mauricio Acioli
Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras pl Jucinete Carvalho de Alencar; Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel
Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago,
Espirito Santo - Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão - Luís
Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal p/ Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do
Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti p/ Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso
Tostes Neto. Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí -
Mário José Lacerda de Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva
Revoredo p/José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clovis Cabrera p/ Andrea Sandro
Calabi. Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Mareelo Olimpio Carneiro Tavares.
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CONVENIO ICMS 78, DE 15 DE AGOSTO DE 2014 \
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Altera o Convênio ICMS 38/12, que'cQotede isenção
do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas
portadoras de deficiência física, visual, mental ou
autista.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 154a reunião ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O inciso I do caput da cláusula segunda do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de
2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - deficiência física, aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia,
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades
para o desempenho de funções;".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no
Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Acre - Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli

Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar; Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel

Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago,

Espírito Santo - Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão - Luís

Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal p/ Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do

Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro MenegueUi p/ Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso

Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí -

Mário José Lacerda de Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva

Revoredo p/José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -

Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José Clovis Cabrera p/ Andrea Sandro

Calabi, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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Publicado no DOU de 26.03.14

Concede tratamento diferenciado na prestação de
serviço de transporte e na armazenagem de Etanol
Anidro Combustível - EAC - no sistema dutoviário.

Os Estados de Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato
representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e Receita, considerando o disposto nos arts.
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9° da Lei
Complementar n. 87/96, de 13de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

PROTOCOLO

CAPíTULO I
DA CONCESSÃO

Cláusula primeira Acordam os Estados de Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São
Paulo em concedeortratamento diferenciado para o cumprimento de obrigações tributárias na prestação de
serviço de transporte e na armazenagem de etanol anidro combustivel - EAC no sistema dutoviário.

9 1° O tratamento diferenciado previsto no caput desta cláusula aplica-se aos
estabelecimentos, situados nas unidades federadas relacionadas no caput, dos contribuintes prestadores de
serviços de transporte e depositários que operarem no sistema dutoviário de EAC e seus depositantes
relacionados em ato COTEPE/ICMS.

9 2° A fruição do tratamento diferenciado de que trata este protocolo fica condicionada à
apresentação, pelas pessoas relacionadas no 9 1°, de sistema de controle de movimentação de EAC, a ser
disponibilizado por meio da internet aos estados signatários, conforme definido em ato COTEPE/ICMS, sem

./.~ prejuízo dos demais documentos exigidos.

9 3° Os prestadores de serviços de transporte dutoviário e depositários de que trata o 9 1°
devem inscrever no Cadastro de Contribuintes do ICMS dos estados signatários deste protocolo cada um
dos terminais de entrada e de sarda de EAC do sistema, bem como cada um dos locais nos quais a
mercadoria permanecer depositada.

9 4° A adoção do tratamento diferenciado estabelecido neste protocolo não dispensa a
obrigatoriedade:

I - do prestador de serviço de transporte dutoviário e dos depositários da observância das
demais obrigações tributárias previstas na legislação;

II - do cumprimento das obrigações tributárias principais e acessórias relativas à prestação
de serviço transporte do EAC.

CAPíTULO 11
DA PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE TRANSPORTE DUTOVIÁRIO DE ETANOl ANIDRO COMBUSTíVEL

-EAC

Seção I
Da Contratação pelo Remetente do Etanol Anidro Combustível- EAC

Cláusula segunda Na saída de EAC a ser transportado por sistema dutoviário, quando a
prestação do serviço de transporte dutoviário for contratada pelo remetente da mercadoria, deverá ser por
ele emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos
demais requisitos previstos na legislação:



Altera o Protocolo ICMS 97/10, que dispõe sobre a
substituição tributária nas operações interestaduais
com autopeças.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso,
Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e
Tocantins, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e Gerente de
Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nO5.172, de 25 de
outubro de 1966, nos arts. 6° ao 90 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, no Convênio
ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e no Convênio ICMS 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem
celebrar o seguinte

PROTOCOLO

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 97/10, de 9 de
julho de 2010, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o S 1° da cláusula primeira:

"s 1° O disposto neste protocolo aplica-se às operações com peças, partes, componentes,
acessórios e demais produtos listados no Anexo Único, de uso especificamente automotivo, assim
compreendidos os que, em qualquer etapa do ciclo econômico do setor automotivo, sejam adquiridos ou
revendidos por estabelecimento de indústria ou comércio de veículos automotores terrestres, bem como de
veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, ou de suas peças, partes, componentes e
acessórios, desde que a mercadoria objeto da operação interestadual esteja sujeita ao regime da
substituição tributária nas operações internas no Estado de destino.";

11 - Q caput do S 2° da cláusula primeira:

"s 2° O disposto neste protocolo não se aplica às remessas de mercadoria com destino a:";

111 - o S 4° da cláusula primeira:

"s 4° O regime previsto neste protocolo será estendido, de modo a atribuir a
responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto pelas saídas subsequentes de todas as peças,
partes, componentes e acessórios conceituados no S 1°, ainda que não estejam listadas no Anexo Único, na
condição de sujeito passivo por substituição, ao estabelecimento de fabricante:

I - de veículos automotores para estabelecimento comercial distribuidor, para atender índice
de fidelidade de compra de que trata o art. 8° da Lei federal nO6.729, de 28 de novembro de 1979;

11 - de veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, para estabelecimento
comercial distribuidor, cuja distribuição seja efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de fidelidade,
desde que seja autorizado mediante acordo com o fisco de localização do estabelecimento destinatário.";

IV - o inciso 111 do S 1° da cláusula segunda:
"111 - "ALO intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga

tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituído da
unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias.";

V - o S 4° da cláusula segunda:

"s 4° Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o
recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos
percentuais de margem de valor agregado de que tratam os SS 1°,2° e 6°.";

VI - os itens 9,30,46,62,76,77,99 e 101 do Anexo Único:



101 Perfilados de borracha vulcanizada não endurecida

ITEM
9

30
46
62

76
77
99

neumáticas

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Protocolo ICMS
97/10, com as respectivas redações:

I - o S 6° à cláusula segunda:

"s 6° Na hipótese da "ALO intra" ser inferior à "ALO inter" deverá ser aplicada a "MVA - ST
originaL";

11 - os itens 102 a 125 ao Anexo Único:

ITEM Descrição NCM/SH

102 Catálogos contendo informações relativas a veículos 4911.10.10

103 Artefatos de pasta de fibra p/ uso automotivo 5601.22.19

104 Tapetes/carpetes - naylon 5703.20.00

105 Tapetes mal. têxteis sintéticas 5703.30.00

106 Forração interior capacete 5911.90.00

107 Outros pára-brisas 6903.90.99

108 Moldura com espelho 7007.29.00

109 Corrente de transmissão 7314.50.00

110 Corrente transmissão 7315.11.00

111 Condensador tubular metálico 8418.99.00

112 Trocadores de calor 8419.50

113 Partes de aparelhos mecânicos de pulverizar ou dispersar 8424.90.90

114 Macacos hidráulicos para veículos 8425.49.10

115 Caçambas, pás, ganchos e tenazes p/máquinas rodoviárias 8431.41.00

116 Geradores de corro Alternada potencia não superior a 75 kva 8501.61.00

117 Aparelhos elétricos para alarme de uso auto motivo 8531.10.90

118 Bússolas 9014.10.00

119 Indicadores de temperatura 9025.19.90

120 Partes de indicadores de temperatura 9025.90.10

121 Partes de aparelhos de medida ou controle 9026.90

122 Termostatos 9032.10.10

123 Instrumentos e aparelhos para regulação 9032.10.90

124 Pressostatos 9032.20.00

125 Outras peças, partes e acessórios para veículos automotores
não relacionados nos itens anteriores.

Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 97/10:

I - o S 3° da cláusula segunda;
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11- O item 67 do Anexo Único. I ~
Cláusula quarta Este protocolo entra em vigor na data dk~~ua p~~cação' no

Oficial da União, produzindo efeitos a partir 1° de novembro de 2013. ~~~,,~
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AJUSTE SINIEF 10, DE 13 DE JUNHO DE 2014

• Publicado no DOU de 16.06.14

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a
Escrituração Fiscal Digital - EFD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, 220a reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 13 de junho de 2014,
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de
1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica alterado o 9 7° da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 02/09, de 03
de abril de 2009, com a redação que se segue:

"9 7° A escrituração do Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque, pelos
contribuintes a ela obrigados nos termos do 9 4° do art. 63 do Convênio SIN, de 15 de dezembro de 1970,
será obrigatória na EFD a partir de:

I - 1° de janeiro de 2015, para os contribuintes relacionados em protocolo ICMS celebrado
entre as administrações tributárias das unidades federadas e a RFB;

11 - 1° de janeiro de 2016, para os demais contribuintes."

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega; Secretário da Receita Federal do
Brasil - Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre - Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli Toledo,
Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Maurício
Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Marcel
Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurícío
Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná -
Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Mário José Lacerda
de Melo, Rio de Janeiro - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da
Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro
Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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Publicado no DOU de 19.08.14

Dispõe sobre a concessão de regime especial na
remessa interna e interestadual de implantes e
próteses médico-hospitalares para hospitais ou
clínicas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na 1548 reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica instituído regime especial na remessa interna e interestadual de
implantes e próteses médico-hospitalares para utilização em ato cirúrgico por hospitais ou clínicas.

9 1° A empresa remetente deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e imprimir o
respectivo Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE para acobertar o trãnsito das
mercadorias.

92° A NF-e de que trata o 91° deverá, além dos demais requisitos exigidos:

I - ser emitida com o destaque do imposto, se houver;

11 - conter como natureza da operação "Simples Remessa";

111 - constar a observação no campo Informações Complementares: "Procedimento
autorizado pelo Ajuste SINIEF 11/14".

Cláusula segunda As mercadorias a que se refere este ajuste deverão ser armazenadas
pelos hospitais ou clínicas em local preparado especialmente para este fim, segregadas dos demais
produtos médicos, em condições que possibilite sua imediata conferência pela fiscalização.

Parágrafo único. As administrações tributárias poderão solicitar, a qualquer tempo, listagem
de estoque das mercadorias armazenadas de que trata o caput desta cláusula em cada hospital ou clínica.

Cláusula terceira A utilização do implante ou prótese em ato cirúrgico, pelo hospital ou
clínica, deve ser informada à empresa remetente que emitirá, dentro do período de apuração do imposto:

I - NF-e de entrada, referente a devolução simbólica, contendo os dados do material
utilizado pelo hospital ou clínica, com o respectivo destaque do ICMS, se houver;

11 - NF-e de faturamento que deverá, além dos demais requisitos exigidos na legislação
tributária:

a) ser emitida com o destaque do imposto, se houver;
b) indicar no campo Informações Complementares a observação "Procedimento autorizado

pelo Ajuste SINIEF 11/14";
c) indicar o número da chave de acesso da NF-e prevista no 9 1° da cláusula primeira no

campo "chave de acesso da NF-e referenciada".

Cláusula quarta Na hipótese de remessa de instrumental, vinculado a aplicação dos
implantes e próteses a que se refere este ajuste, que pertença ao ativo fixo da empresa remetente, para
utilização pelo destinatário, a título de comodato, deverá ser emitida NF-e que, além dos demais requisitos
exigidos, conterá:

I - como natureza da operação "Remessa de bem por conta de contrato de comodato";

1



11- a descrição do material remetido;

111 - número de referência do fabricante (cadastro do produto);

..'

IV - a quantidade remetida, o valor unitário e o valor total.

9 10 A adoção do procedimento previsto no caput desta cláusula é condicionada à prévia
celebração de contrato de comodato entre a empresa remetente e o hospital ou clínica destinatários.

9 20 Na NF-e de devolução do instrumental de que trata o caput desta cláusula deverá
constar o número da NF-e de remessa de que trata o caput no campo "chave de acesso da NF-e
referenciada" .

Cláusula quinta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Secretário da Receita Federal do
Brasil - Marcelo de Albuquerque Lins p/ Carlos Alberto de Freitas Barreto; Acre - Flora Valladares Coelho,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar;
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia,
Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo -
Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão
_ Luís Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal p/ Mareei
Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti p/
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí - Mário José Lacerda de
Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva
Revoredo p/José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan
Ramos Almeida, Roraima - Luiz Gonzaga Campos de, Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni,
São Paulo - José Clovis Cabrera p/ Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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Publicado no DOU de 19.08.14

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto
Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na sua 1543 reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,
realizada em Brasília, DF, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica acrescentado o 9 7° á cláusula terceira do Ajuste SINIEF 21/10, de
10 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

"9 7° Na hipótese estabelecida no inciso 11 desta Cláusula, a obrigatoriedade de emissão do
MDF-e é do destinatário quando ele é o responsável pelo transporte e está credenciado a emitir NF-e.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir de 1° de outubro de 2014.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guidà Mantega; Secretário da Receita Federal do
Brasil - Marcelo de Albuquerque Lins pl Carlos Alberto de Freitas Barreto; Acre - Flora Valladares Coelho,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar;
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia,
Distrito Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo -
Gustavo Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão
- Luís Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal pl Mareei
Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti pl
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná - Gilberto Calixto pl Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí - Mário José Lacerda de
Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva
Revoredo p/José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan
Ramos Almeida, Roraima - Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni,
São Paulo - José Clovis Cabrera p/ Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima pl Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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AJUSTE SINIEF 14, DE 15 DE AGOSTO D

Publicado no DOU de 19.08.14

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na 154a reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em
Brasília, no dia 15 de agosto de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional
(Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula prime,ira 094° dacláusl,Jla décima primeira do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de
dezembro de 2010, passa a ":j~?Ú:lrJ'<orp:~;'s"êg~intê.rêdaç~Q: '; , ",:

. ,/ ',' !<(-~IHT 3rr 0(,>" i:,' ; '\ :.,
"9 4° Na prelstação de 's~hYiÇbtv'dê;;fr>áRsparté:Ge)oa.rg~s\ficam permitidas a emissão do MOF-

e e a impressão do DAMDF:-e~pa(a_.9"S"trl0mentosabai~o indicados, r~lativamente:

I - ao mddal- aéreOi-,.ap~~~~~;~~~I~~~~' _.~;' ;~;ohave, desde que a emissão e a
f .' ••.•••. _._

correspondente impressão GGorramante_sJ!ª'!.~Xima aterrissàgêrrç- ;
~ .--....--_~.- "~,.. •• ~ ••.••••_~,,, •••• -- •• _~--- _¥¥"

11 - à navegação de cabotagem, após a partida da embarcação, desde que a emissão e a
correspondente impressão ocorram antes da próxima atracação;

111 - ao modal ferroviário, no transporte de cargas fungíveis destinadas à formação de lote
para exportação no âmbito do Porto Organizado de Santos, após a partida da composição, desde que a
emissão e a correspondente impressão ocorram antes da chegada ao destino final da carga."

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Secretário da Receita Federal do
Brasil - Marcelo de Albuquerque Lins p/ Carlos Alberto de Freitas Barreto; Acre - Flora Valladares Coelho,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ ~ucinete Carvalho de Alencar;
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito
Federal - Marcia Wanzoff Robalino Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Gustavo
Assis Guerra, Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ José Taveira Rocha, Maranhão - Luís
Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso - Jonil de Souza Vidal p/ Mareei Souza
de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Pedro Meneguetti pl Leonardo
Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho,
Paraná - Gilberto Calixto pl Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Piauí - Mário José Lacerda de Melo, Rio de
Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - Mylene Maria Paiva Revoredo p/José
Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida,
Roraima - Luiz Gonzaga Campos de Sousa, Santa Catarina -Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - José
Clovis Cabrera p/ Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Silvana Maria Lisboa Lima pl Jeferson Dantas Passos,
Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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